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ADVOGADO: Francisco Romano Neto.

EMENTA: APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA DENTRO DO
NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 462, DO CPC. HIPÓTESE RECONHECIDA
PELA  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF  E  STJ.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
SEGUIMENTO NEGADO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL.

1.  "A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  pacífica  no  sentido  de  que  o
candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no Edital tem direito subjetivo à
nomeação para o  cargo  a  que  concorreu  e   foi   classificado"  (STJ,  Resp 1194584/AM,
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 05/08/2010).

2.  A  partir  da  veiculação,  pelo  instrumento  convocatório,  da  necessidade  de  a
Administração prover determinado número de vagas, a nomeação e posse, que seriam, a
princípio, atos discricionários, de acordo com a necessidade do serviço público, tornam-se
vinculados, gerando, em contrapartida, direito subjetivo para o candidato aprovado dentro
do número de vagas previstas em edital.

3. Requisitos minuciosamente provados por documentação pré-constituída.

Vistos etc.

Município  de  Bernardino  Batista  interpôs  Apelação  contra  a  sentença
prolatada pelo Juízo da Vara da Comarca de São João do Rio do Peixe, f. 69/73, nos
autos  do Mandado de Segurança impetrado por  Maria Josany da Costa Duarte
contra  ato  imputado  ao  Prefeito daquele  Município,  consubstanciado  na  não
nomeação  da  Apelada  para  o  cargo  de  Professora  B  –  Língua  Inglesa,  a  que
concorreu mediante concurso, que concedeu a ordem de provimento requestada, ao
fundamento de que o candidato aprovado em concurso público, dentro do número
de vagas previstas em edital, possui direito líquido e certo à nomeação, à posse e ao
exercício,  e  de  houve  preterição  dos  classificados  pela  contratação  precária  de



profissionais para o desempenho das funções inerentes àquele cargo.

Em suas razões, f. 76/82, alegou que o Apelado não tem direito subjetivo à
nomeação,  porquanto  o  concurso  público  tem  validade  até  2014,  cabendo  a
administração  Pública  decidir  em  que  momento  nomeá-lo,  podendo  ser  até  o
último  dia  do  prazo  de  validade  do  concurso,  não  configurando  em  mora  a
Administração. 

Pugnou pelo provimento do Apelo para que a sentença seja reformada e por
via de consequência  negado a segurança pleiteada,  para desobrigá-lo de ter  de
nomear e empossar a Apelada.

Contrarrazoando, f. 95/107, o Apelado pugnou pela manutenção da sentença
recorrida, ao argumento de que o ato omissivo coator viola seu direito líquido e
certo de ser nomeada e empossada de acordo com a sua aprovação e classificação.

A Procuradoria de Justiça, f. 98/102, opinou pelo desprovimento do Apelo e
da Remessa, por entender que o candidato aprovado em concurso público, dentro
do número de vagas previstas em edital, possui direito líquido e certo à nomeação.

É o Relatório.

Embora o Município de Bernardino Batista, f. 125/129, tenha informado que
nomeou  a  Apelada  no  curso  do  procedimento,  f.  130/131,  tal  proceder
administrativo não foi espontâneo, mas compelido pela decisão judicial de f. 69/73
(a nomeação ocorreu em 01 de abril de 2013 e a sentença foi prolatada em 11 de
setembro de 2012), razão pela qual o meritum causae deve ser enfrentado.

A  jurisprudência  pátria  evoluiu  no  sentido  de  garantir  ao  candidato
classificado além do quantitativo de vagas previstas em edital o direito à nomeação
em caso de surgimento de novos claros por força de vacâncias ou de criação legal1,

1 Concurso público. Criação, por lei federal, de novos cargos durante o prazo de validade do certame. Posterior
regulamentação editada pelo Tribunal Superior Eleitoral a determinar o aproveitamento, para o preenchimento
daqueles  cargos,  de  aprovados  em  concurso  que  estivesse  em  vigor  à  data  da  publicação  da  Lei.  1.  A
Administração, é certo, não está obrigada a prorrogar o prazo de validade dos concursos públicos; porém, se
novos cargos vêm a ser criados, durante tal prazo de validade, mostra-se de todo recomendável que se proceda
a essa prorrogação. 2. Na hipótese de haver novas vagas, prestes a serem preenchidas, e razoável número de
aprovados  em concurso  ainda  em  vigor  quando  da  edição  da  Lei  que  criou  essas  novas  vagas,  não  são
justificativas bastantes para o indeferimento da prorrogação da validade de certame público razões de política
administrativa  interna  do  Tribunal  Regional  Eleitoral  que  realizou  o  concurso.  3.  Recurso  extraordinário
provido (STF, RE 581113, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 05/04/2011, Dje-103, divulgação
em 30/05/2011, publicação em  31/05/2011).

[…] 2. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior também reconhece que a classificação e aprovação do
candidato, ainda que fora do número mínimo de vagas previstas no edital do concurso, confere-lhe o direito
subjetivo  à  nomeação  para  o  respectivo  cargo  se,  durante  o  prazo  de  validade  do  concurso,  houver  o
surgimento de novas vagas, seja por criação de lei ou por força de vacância.[...] (STJ, RMS 40.900/TO, Segunda
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 04/04/2013, publicado no DJe de 10/04/2013).



bem  como  nos  casos  de  preterição,  consubstanciada  quando  a  ordem  de
classificação  não  é  fielmente  obedecida  para  fins  de  nomeação;  são  contratados
profissionais, a título precário, para desempenharem as exatas funções inerentes ao
cargo submetido à concorrência  pública,  após a homologação e antes  do fim da
validade do certame2; ou quando é aberto um novo concurso durante a validade do
primeiro.

No caso em comento, a Apelada classificou-se em quarto lugar para o cargo
de Professor B – Língua Inglesa, f. 42v, dentro das quatro vagas previstas no Edital
de regência, f. 25v, editado em 04 de janeiro de 2010, f. 18.

De acordo com o Edital de Convocação de Posse nenhum dos candidatos
aprovados para o cargo retrocitado foi nomeado, f. 34/37, todavia, registre-se que,
embora o Mandado de Segurança tenha sido ajuizado em 1° de março de 2012, f. 02,
quando a validade do certame ainda não tinha expirado, estando a nomeação, à
época,  adstrita à discricionariedade administrativa, contudo, a superveniência do
fato jurídico representado pela expiração do prazo de validade do concurso impõe a
aplicação  do  art.  462  do  CPC,  incidindo  à  espécie  a  "teoria  do  ato  consumado
considera  que  o  decurso  de  tempo  consolida  fatos  jurídicos  que  devem  ser
respeitados, sob pena de causar à parte desnecessário prejuízo e afronta ao disposto
no art. 462 do CPC" (STJ, RESP 686.991/RO, DJ de 17/06/2005; RESP 584.457/DF, DJ
de 31/05/2004; RESP 601.499/RN, DJ de 16/08/2004 E RESP 611.394/RN, Rel.  Min.
José Delgado, DJ de 31/05/2004).

É  firme  o  entendimento  jurisprudencial  do  STJ  no  sentido  de  que  os
candidatos aprovados dentro do número de vagas previstas no edital de concurso
público possuem direito subjetivo à nomeação e, não, mera expectativa de direito3.

2[…] 2.  Não é lícito à Administração, no prazo de validade do concurso público, omitir-se de praticar atos de
nomeação dos aprovados no limite das vagas ofertadas, em respeito às suas legítimas expectativas quanto à
assunção do cargo público. Contudo, em relação aos candidatos classificados nas vagas remanescentes, como
no caso, o Poder Público pode utilizar-se do juízo de conveniência e oportunidade. 3.  Além disso, conforme
consignado  pelas  instâncias  de  origem,  os  recorrentes  não  lograram  provar  a  violação  da  ordem  de
classificação dos candidatos nomeados,  em desfavor dos recorrentes,  em razão da contratação de outra(s)
pessoa(s) de forma precária para esta(s) vaga(s), ainda na vigência deste concurso público, ou a abertura de
novo certame antes de expirado o prazo de validade do anterior. […] 5.  Agravo Regimental desprovido (STJ,
AgRg nos EDcl no REsp 1200022/PA, Primeira Turma, Rel.  Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em
27/09/2011, publicado no DJe de 19/10/2011).

3ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  AGRAVOS  REGIMENTAIS.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE  RECURSAL.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
SEGUNDO  AGRAVO.  NÃO  OCORRÊNCIA DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535,  II  DO  CPC.  CANDIDATA
APROVADA DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS.  DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DURANTE O
PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
DESPROVIDO. [...] 4.   O candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no edital do certame possui
direito  subjetivo  à  nomeação  no  prazo  de  validade  do  concurso.  5.    A não  ocorrência  de  preterição  é
insuficiente à desconstituição do julgado, tendo em vista que a ora agravada, aprovada dentro do número de
vagas previstos no Edital  do Certame, conquistou o direito subjetivo de ser nomeada durante o prazo de
validade do concurso. [...] (STJ, AgRg no AREsp 34.532/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia
Filho, julgado em 04/09/2014, publicado no DJe de 19/09/2014). (grifo nosso)



A omissão quanto à nomeação dos candidatos aprovados dentro das vagas
previstas  no  edital  por  parte  do  Município  de  Bernardino  Batista contraria  a
jurisprudência  predominante  no  âmbito  do  STF  e  no  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  porquanto  a  partir  da  veiculação,  pelo  instrumento  convocatório,  da
necessidade de a Administração prover determinado número de vagas, a nomeação
e posse, que seriam, a princípio, atos discricionários, de acordo com a necessidade
do  serviço  público,  tornam-se  vinculados,  gerando,  em  contrapartida,  direito
subjetivo  para  o  candidato  aprovado  dentro  do  número  de  vagas  previstas  em
edital.

Os requisitos da convolação da expectativa de direito em direito líquido e
certo de nomeação, portanto, foram minuciosamente provados por documentação
pré-constituída, pelo que a Sentença é incensurável.

Posto isso, nego seguimento à Apelação e à Remessa Necessária, com fulcro
no art. 557, caput, do CPC e na Súmula n.º 253 do STJ4, por estar o Recurso  em
confronto com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 06 de outubro de 2014.

Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão
Juiz Convocado - Relator

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONCURSO  PÚBLICO.  PREVISÃO  DE
VAGAS EM EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS  DENTRO DO NÚMERO
DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. MATÉRIA DECIDIDA EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. ART.
543-B,  §  3º,  DO  CPC.  RECURSO  PREJUDICADO.  AGRAVO  DESPROVIDO.  I  -  No  julgamento  do  RE
598.099/MS, submetido ao regime da repercussão geral,  o Supremo Tribunal Federal reconheceu o direito de
serem nomeados os candidatos aprovados em concurso público dentro do número de vagas previsto no edital .
II  -  Estando o acórdão proferido por esta Corte em consonância com a orientação adotada pelo Supremo
Tribunal Federal,  resta prejudicado o recurso extraordinário, nos termos do art. 543-B, § 3º, do Código de
Processo Civil. III - Agravo desprovido. (STJ, AgRg no RE nos EDcl nos EDcl no AgRg no RMS 30.776/RO,
Corte Especial, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 01/07/2014, publicado no DJe de 05/08/2014). (grifo nosso)

4 O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário.


